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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Leis
Leis

LEI Nº 5.134
De 17 de julho de 2026

Denomina a Seção Técnica de
Vigi lância  Sanitár ia  de
“Maril isa  Madi  Caldas”.

Edson  Antonio  Ermenegildo,  Prefeito  do
Município de Mirassol - SP, usando das atribuições que
lhe  são  conferidas  por  Lei,  faz  saber  que  a  Câmara
Municipal “Renato Zancaner” aprovou e que ele sanciona e
promulga a seguinte Lei:

Art.1º - A unidade administrativa “Seção Técnica de
Vigilância  Sanitária”,  vinculada  à  Divisão  Técnica  da
Vigilância de Saúde, subordinada à Secretaria Municipal de
Saúde,  passa  possuir  em  sua  nomenclatura  para
homenagem  a  servidora  “Maril isa  Madi  Caldas”,
denominando-se “Seção Técnica de Vigilância Sanitária –
Marilisa Madi Caldas”.

Art.2º - Nas placas indicativas da via pública de que
trata o artigo 1º desta Lei, constarão os seguintes dísticos:

“SEÇÃO TÉCNICA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA –
MARILISA MADI CALDAS”

Art.3º  -  As  despesas  decorrentes  da  presente  Lei
correrão  por  conta  de  dotações  orçamentárias  próprias,
suplementadas por decreto, se necessário.

Art.4º  -  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

Prefeitura do Município de Mirassol, aos 17 de julho de
2026.

Edson Antonio Ermenegildo
Prefeito Municipal
Afixada  no  Quadro  de  Avisos  desta  Prefeitura

Municipal,
na data supra.
Sandra Maria Diresta Galão
Chefe  da  Secretar ia  de  Comunicação

Administrativa
...........................................................................................................

LEI Nº 5.135
De 17 de julho de 2026.

Estabelece as diretrizes a serem
observadas na elaboração da Lei
Orçamentária do Município para o
exercício de 2026 e dá outras
providências.

Edson  Antonio  Ermenegildo,  Prefeito  do
Município de Mirassol - SP, usando das atribuições que
lhe  são  conferidas  por  Lei,  faz  saber  que  a  Câmara
Municipal “Renato Zancaner” aprovou e que ele sanciona e
promulga a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art.1º -  Nos termos da Constituição Federal,  artigo

165, § 2º da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 e Lei
Orgânica  do  Município,  esta  Lei  fixa  as  diretrizes
orçamentárias  do  Município  para  o  exercício  de  2027,
orienta a elaboração da respectiva Lei Orçamentária Anual,
dispõe sobre as alterações na legislação tributária e atende
às determinações impostas pela Lei Complementar nº 101,
de  04  de  maio  de  2000,  e  Portarias  da  Secretaria  do
Tesouro Nacional.

Parágrafo  Único  -  As  normas  contidas  nesta  Lei
alcançam  todos  os  órgãos  da  Administração  Direta  e
Indireta do município.

Art.2º  -  A  elaboração  da  proposta  orçamentária
abrangerá os Poderes Legislativo, Executivo, entidades da
Administração  Direta  e  Indireta,  nos  termos  da  Lei
Complementar nº 101, de 04 de maio 2000, observando-se
os seguintes objetivos estratégicos:

I.  combater  a  pobreza e  promover  a  cidadania  e  a
inclusão social;

II.  Implantar  programa  de  gestão  dos  recursos  da
educação garantindo melhoria da qualidade dos serviços da
rede municipal de educação básica;

III.  promover  o  desenvolvimento  do  Município  e  o
crescimento econômico;

IV.  reestruturação  e  reorganização  dos  serviços
administrativos,  buscando  maior  eficiência  de  trabalho  e
arrecadação;

V. assistência à criança e ao adolescente, ao idoso e às
pessoas com deficiência;

VI. melhoria da infraestrutura urbana; e
VII. garantia de acesso aos serviços de saúde a todo

cidadão  através  de  um  atendimento  mais  eficiente  com
respeito  e  qualidade.

CAPÍTULO II
METAS E PRIORIDADES

Art.3º  -  As  metas-fim  da  Administração  Pública
Municipal para o exercício de 2027 estão estabelecidas por
programas  constantes  do  Plano  Plurianual  relativo  ao
período  2026/2029  e  especificadas  nos  Anexos  I,  V  e  VI,
que integram esta Lei.

Capítulo III
DAS METAS FISCAIS, PASSIVOS CONTINGENTES E

OUTROS RISCOS
Art.4º  -  As  metas  de  resultados  fiscais  do  Município

para  o  exercício  de  2027  são  aquelas  apresentadas  no
demonstrativo  de  Metas  Fiscais,  integrante  desta  Lei,
desdobrado em:

I. ARF - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências;
II. AMF - Demonstrativo 1 - Metas Anuais;
III. AMF - Demonstrativo 2 - Avaliação do Cumprimento

das Metas Fiscais do Exercício Anterior;
IV.  AMF  -  Demonstrativo  3  -  Metas  Fiscais  Atuais

Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores;
V.  AMF -  Demonstrativo 4 -  Evolução do Patrimônio

Líquido;
VI. AMF - Demonstrativo 5 – Origem e Aplicação dos

Recursos Obtidos com Alienação de Ativos;
VII. AMF - Demonstrativo 6 - I – Avaliação da Situação

Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos
Servidores;E
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VIII. AMF - Demonstrativo 6 - II – Avaliação Da Situação
Financeira E Atuarial Do Rpps Projeção Atuarial Do Regime
Próprio De Previdência Dos Servidores

IX. AMF - Demonstrativo 7 – Estimativa e Compensação
da Renúncia de Receita;

X. AMF – Demonstrativo 8 – Margem da Expansão das
Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado.

Parágrafo  Único  -  As  tabelas  de  que  tratam  os
incisos II  e  IV deste artigo,  serão expressas em valores
correntes e constantes, sendo que no caso de mudanças no
cenário  macroeconômico  ou  ainda  mudanças  relevantes
decorrentes de convênios assinados, seus valores poderão
ser  alterados  através  da  edição  de  Projeto  de  Lei  ou
Decreto do Executivo.

Art.5º - Integra esta Lei o Anexo de Riscos Fiscais,
onde serão avaliados  os  passivos  contingentes  e  outros
riscos capazes de afetar as contas públicas, com indicação
das providências a serem tomadas pelo Poder Executivo
caso venham a se concretizar.

Capítulo IV
DAS ORIENTAÇÕES PARA A ELABORAÇÃO E
EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2027

Art.6º  -  Atendidas  as  metas  priorizadas  para  o
exercício de 2027, a Lei Orçamentária poderá contemplar o
atendimento de outras metas, desde que façam parte do
Plano Plurianual correspondente ao período de 2026/2029.

Art.7º - A Lei Orçamentária não consignará recursos
para  início  de  novos  projetos,  se  não  estiverem
adequadamente  atendidos  aqueles  em  andamento  e
contempladas  ainda  as  despesas  de  conservação  do
patrimônio público.

Parágrafo Único -  Entende-se por  adequadamente
atendidos,  os  projetos  cuja  execução  física  esteja  em
conformidade  com  o  cronograma  físico-financeiro
pactuados  em  vigência.

Art.8º - Para fins do disposto no artigo 16, § 3º, da Lei
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, consideram-
se irrelevantes as despesas realizadas anualmente até o
valor de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais),
nos  processos  de  despesas  de  aquisição  de  bens  ou
prestação de serviços, e de até R$ 33.000,00 (trinta e três
mil  reais),  nos  processos  de  despesas  de  execução  de
obras públicas ou serviços de engenharia.

Art.9º -  Em atendimento ao disposto no artigo 4º,
inciso I, alínea “e” da Lei Complementar nº 101, de 04 de
maio  de  2000,  os  custos  dos  programas  finalísticos
financiados  pelo  orçamento  municipal  deverão  ser
apurados  mediante  liquidação  da  despesa.

§ 1º - As despesas serão apropriadas de acordo com a
efetiva destinação dos gastos,  baseados em critérios de
rateio de custos dos programas.

§ 2º - A avaliação dos resultados far-se-á a partir da
apuração dos custos e das informações físicas referentes às
metas fiscais estabelecidas na LDO.

§  3º  -  Para  os  efeitos  deste  artigo,  considera-se
programa finalístico aquele cujo objetivo estratégico é o de
proporcionar a incorporação de um bem ou serviço para
atendimento direto das demandas da sociedade.

Art.10  -  Quando  da  execução  de  programas  de
competência do Município, poderá este adotar a estratégia
de  transferir  recursos  a  instituições  privadas  sem  fins

lucrativos,  desde  que  especificamente  autorizadas  em  lei
municipal  e  seja  firmado  Termos  de  Parceiras  nas
modalidades  Fomento  ou  Colaboração  ou  ainda,  outros
ajustes  ou  congênere,  pelo  qual  fiquem  claramente
definidos  os  deveres  e  obrigações  de  cada  parte,  forma  e
prazos para prestação de contas.

Parágrafo Único - Do processo de transferência de
recursos às Instituições Privadas sem fins lucrativos, deverá
fazer constar minimamente as seguintes exigências:

I. Certificação da entidade junto ao respectivo conselho
municipal;

II.  O  beneficiário  deve  aplicar,  nas  atividades-fim,  ao
menos 50% de sua receita total;

III. Manifestação prévia e expressa do setor técnico e
da assessoria jurídica do órgão concedente;

IV. Declaração de funcionamento regular, emitida por
no mínimo uma autoridade de outro nível de governo;

V.  Vedação  para  entidades  cujos  dirigentes  sejam
também agentes políticos do governo concedente, e

VI.  Prestação de contas dos recursos recebidos,  em
conformidade  com o  programa  de  trabalho  pactuado  e
regras do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Art.11  -  As  transferências  financeiras  entre  órgãos
dotados de personalidade jurídica própria, assim como os
fundos especiais,  que compõem a Lei  Orçamentária,  ficam
condicionadas às normas constantes das respectivas leis
instituidoras,  leis  específicas  ou  regras  determinadas  pela
Secretaria do Tesouro Nacional, não se aplicando o disposto
no artigo anterior.

Art.12 - Na forma do artigo 8º da Lei Complementar
nº 101, de 04 de maio de 2000, o Executivo estabelecerá,
até  30  dias  após  a  publ icação  do  orçamento,  a
programação  financeira  e  o  cronograma  mensal  de
desembolso,  de  modo  a  compatibilizar  a  realização  de
despesas ao efetivo ingresso das receitas municipais.

§ 1º - Também integrarão a programação financeira e
o cronograma de desembolso:

I.  transferências  financeiras  a  conceder  para  outras
entidades integrantes do orçamento municipal, inclusive ao
regime próprio de previdência;

II.  eventual estoque de restos a pagar de exercícios
anteriores; e

III. Saldo financeiro do exercício anterior.
§ 2º - O cronograma de que trata este artigo dará

prioridade ao pagamento de despesas obrigatórias  e de
caráter continuado do Município em relação às despesas de
caráter  discricionárias  e  respeitará  todas  as  vinculações
constitucionais e legais existentes.

§  3º  -  As  transferências  financeiras  ao  Poder
Legislativo serão realizadas de acordo com o cronograma
anual de desembolso mensal, respeitando o limite máximo
estabelecido  no  artigo  29-A  da  Constituição  Federal  de
1988.

Art.13 - A reserva de contingência do Poder Executivo
e  demais  órgãos  da  administração  indireta,  excluindo
conforme  o  caso  a  entidade  de  Previdência  municipal,
equivalerá a no máximo 3% (três por  cento)  da receita
corrente  líquida  prevista  na  proposta  orçamentária  de
2027, e será destinada a:

I. cobertura de créditos adicionais; e
II.  atender  passivos  contingentes  e  outros  riscos  eE
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eventos fiscais imprevistos.
Art.14 - Na forma do artigo 13 da Lei Complementar

nº 101, de 04 de maio de 2000, até 30 (trinta) dias após a
publicação da lei orçamentária, o Executivo estabelecerá e
publicará metas bimestrais para a realização das receitas
estimadas,  inclusive  as  receitas  próprias  dos  órgãos  da
Administração Indireta.

§ 1º -  Na hipótese de ser constatado ao final de cada
bimestre frustração na arrecadação de receitas capaz de
comprometer a obtenção das metas de resultados nominal
e primário, os Chefes dos Poderes Executivo e o Legislativo
determinarão  a  limitação  de  empenho  e  movimentação
financeira,  em  montantes  necessários  à  preservação  dos
resultados  estabelecidos.

§  2-  Ao  determinarem  a  limitação  de  empenho  e
movimentação  financeira,  deverão  ser  adotados  critérios
que produzam o menor impacto possível nos programas e
ações  de  caráter  finalístico  da  administração,
especialmente  nas  áreas  voltadas  à  educação,  saúde  e
assistência social.

§ 3º - Não serão objeto de limitação de empenho e
movimentação  financeira  as  despesas  vinculadas  a
finalidades específicas,  bem como aquelas que constituam
obrigações legais do Município, inclusive as destinadas ao
pagamento do serviço da dívida e precatórios judiciais e
folha de pagamento de servidores municipais.

§  4º  -  A  limitação  de  empenho  e  movimentação
financeira  também  será  adotada  na  hipótese  de  ser
necessária  a  redução  de  eventual  excesso  da  dívida
consolidada em relação  à  meta  fixada no  Anexo de  Metas
Fiscais, obedecendo-se ao que dispõe o artigo 31 da Lei
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.

Art.15 - Fica o Poder Executivo autorizado a custear
despesas  de  responsabilidade  de  outras  esferas  de
Governo,  desde  que  firmados  os  respectivos  convênios,
termos de acordo, ajustes ou congêneres e haja recursos
orçamentários e financeiros disponíveis.

Art.16  -  Ficam  o  Poder  Executivo  e  Legislativo,
autorizados,  nos  termos  do  artigo  167,  inciso  VI  da
Constituição Federal e observadas as normas de controle e
acompanhamento da execução orçamentária, autorizada a
abrir créditos nas seguintes condições:

I. a transpor recursos entre atividades e projetos de
um mesmo programa,  no  âmbito  de  cada órgão,  até  o
limite  de  10%  (dez  por  cento)  da  despesa  fixada  para  o
exercício e obedecida a distribuição por grupo de despesa;

II. entre atividades e projetos de um mesmo programa
e grupo de despesa, até o limite de 10% (dez por cento) da
despesa fixada em seu respectivo orçamento, desde que os
recursos sejam provenientes de anulação total ou parcial
de suas próprias dotações orçamentárias;

Art.17 - O Projeto de Lei Orçamentária será elaborado
de forma consolidada, em conformidade com as diretrizes
fixadas  nesta  Lei,  com o  artigo  165,  §§  5º,  6º,  7º  e  8º,  da
Constituição Federal, com a Lei Federal nº 4.320, de 17 de
março de 1964, com a Lei Complementar nº 101, de 04 de
maio de 2000, Portaria Interministerial nº 163, de 04 de
maio  de  2001,  da  Secretaria  do  Tesouro  Nacional  e
atualizações posteriores.

§ 1º - A Lei Orçamentária Anual compreenderá:
I. o orçamento fiscal; e

II. o orçamento da seguridade social.
§  2º  -  Os  orçamentos  fiscal  e  da  seguridade  social

discriminarão  a  despesa  por  unidade  orçamentária,
detalhada por  categoria  econômica,  grupos  de  despesa,
modalidade de aplicação, elementos de despesa e fontes
de recursos.

Art.18 - A Mesa da Câmara Municipal elaborará sua
proposta  orçamentária  para  o  exercício  de  2027  e  a
remeterá ao Executivo até 30 (trinta) dias antes do prazo
previsto  para  remessa  do  Projeto  de  Lei  Orçamentária
àquele Poder.

Parágrafo  Único  -  O  Poder  Executivo  colocará  à
disposição do Poder Legislativo, no mínimo 30 (trinta) dias
antes do prazo determinado no “caput” deste artigo, sua
proposta  orçamentária  consolidada,  os  estudos  e
estimativas  das  receitas  para  o  exercício  subsequente,
inclusive da corrente líquida e as respectivas memórias de
cálculo,  na  forma  prevista  no  artigo  12,  §  3º  da  Lei
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.

CAPÍTULO V
DAS EMENDAS IMPOSITIVAS

Art.19 - É assegurado ao Poder Legislativo apresentar
emendas impositivas ao projeto de lei orçamentária anual
de 2027, no montante correspondente ao limite de 1,2%
(um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente
l íqu ida  rea l izada  no  exerc íc io  anter ior  ao  do
encaminhamento do projeto, nos termos do artigo 166, §
9º, da Constituição Federal e dos artigos 91 e 92 da Lei
Orgânica do Município de Mirassol.

§ 1º - A inclusão de emendas individuais ao projeto de
lei  orçamentária  anual  será  efetuada  em  frações
igualitárias  e  proporcionais  ao  número  de  Vereadores.

§ 2º - Metade dos recursos a que se refere o caput
será  destinada  a  ações  e  serviços  públicos  de  saúde,
vedada  a  sua  aplicação  no  pagamento  de  pessoal  e
encargos sociais.

§  3º  -  As  emendas  imposit ivas  deverão  ser
compatíveis  com  o  Plano  Plurianual,  com  esta  Lei  de
Diretrizes Orçamentárias e com a Lei Orçamentária Anual,
indicando os recursos necessários e a precisa definição do
objeto.

Art.20  -  A  programação  decorrente  das  emendas
impositivas é de execução obrigatória, exceto nos casos de
impedimento  de  ordem técnica,  hipótese  em que serão
adotadas as seguintes medidas:

I. em até 120 (cento e vinte) dias após a publicação da
lei orçamentária anual, o Poder Executivo enviará ao Poder
Legislativo as justificativas de impedimento;

II.  em  até  30  (trinta)  dias  do  recebimento  das
justificativas  de  que  trata  o  inciso  I,  o  Poder  Legislativo
indicará  ao  Poder  Executivo  o  remanejamento  da
programação;

III. em até 30 (trinta) dias do recebimento da indicação
de remanejamento prevista no inciso II, o Poder Executivo
encaminhará  projeto  de  lei  sobre  o  remanejamento  da
programação cujo impedimento seja insuperável;

IV. se até 1º de novembro, ou em até 30 (trinta) dias
após o término do prazo previsto no inciso III, a Câmara
Municipal não deliberar sobre o Projeto de Lei, fica o Poder
Executivo  autorizado  a  remanejar,  por  ato  próprio,  nos
limites da legislação orçamentária.E
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Parágrafo  Único  -  Considera-se  impedimento  de
ordem  técnica  o  óbice  objetivo  e  justificado  à  regular
execução da programação, não constituindo meio para o
descumprimento injustificado da obrigação de execução.

Art.21  -  A  execução  das  emendas  impositivas
observará planejamento prévio adequado, instruído com:

I. plano de trabalho específico, com a precisa definição
do objeto;

II.  metas  mensuráveis  e  estimativa  detalhada  dos
custos;

III. cronograma físico-financeiro de execução;
IV. demonstração da compatibilidade da despesa com

os instrumentos de planejamento e orçamento referidos no
§ 3º do art.19 desta Lei.

Parágrafo Único - A execução de obras e de serviços
de  engenharia  fica  condicionada  à  existência  de  projeto
básico ou executivo e de estudos técnicos que comprovem
a viabilidade e a adequação do custo da solução escolhida.

Art.22  -  Fica  instituído  fluxo  formal  para  o
processamento  das  emendas  impositivas,  observados  os
seguintes  cronogramas  e  procedimentos  de  análise  e
execução:

I.  a  apresentação  das  emendas  ocorrerá  durante  a
tramitação do projeto de lei orçamentária anual, na forma
do Regimento Interno da Câmara Municipal;

II. as emendas serão submetidas a parecer prévio de
admissibilidade técnica pela comissão competente, vedado
o  trâmite  de  proposições  genéricas,  sem  objeto
suficientemente delimitado e sem análise técnica mínima;

III.  após  a  publicação  da  lei  orçamentária  anual,  o
Poder  Executivo  procederá  à  análise  técnica,  jurídica,
contábil  e financeira de cada emenda, com definição clara
das responsabilidades de cada área;

IV. a natureza obrigatória da execução não afasta o
dever de análise técnica nem a demonstração da finalidade
pública da despesa.

Art.23  -  Na  execução  financeira  e  contábil  das
emendas  impositivas  serão  observados:

I.  a  manutenção  dos  recursos  em  conta  bancária
específica e exclusiva, vedada a sua utilização como conta
de passagem ou a sua transferência para conta geral que
comprometa a rastreabilidade;

II. a escrituração contábil segregada, com observância
das orientações do sistema Auditoria Eletrônica de Órgãos
Públicos - AUDESP, da fonte de recursos, dos códigos de
aplicação e da individualização da emenda;

III.  a rastreabilidade plena,  mediante o controle dos
rendimentos  financeiros  e  a  individualização  da  emenda
parlamentar  nos  registros  de liquidação e  nas  notas  de
empenho,  vedada  a  utilização  de  códigos  de  aplicação
genéricos ou desatualizados.

Art.24 - Nas parcerias com o Terceiro Setor custeadas
com  recursos  de  emendas  impositivas  serão  adotadas
medidas  de  integridade  e  de  prevenção  de  conflitos  de
interesses,  observados:

I.  a  exigência  de  documentação  fiscal  idônea  e  a
conferência  da  aderência  entre  o  percentual  físico
executado  e  os  valores  liquidados,  com vistoria  técnica
formal antes do recebimento definitivo do objeto;

II.  a  adequação  do  regulamento  de  compras  da
entidade  e  o  aditamento  específico  quando  o  recurso

ingressar  em  ajuste  já  existente;
III. a rigorosa prevenção de vínculos de parentesco ou

políticos que comprometam a lisura do repasse.
Art.25  -  A  aplicação  dos  recursos  das  emendas

impositivas  será  submetida  à  verificação  padronizada  do
controle interno, que contemplará, no mínimo, a adequação
do plano de trabalho,  a compatibilidade orçamentária,  a
regularidade  licitatória  e  a  inexistência  de  conflitos  de
interesses, prevista tal ação no plano anual de auditoria da
unidade.

Art.26 - Será assegurada transparência ativa integral,
em  meio  eletrônico,  da  aplicação  dos  recursos  das
emendas impositivas, com:

I.  identificação  do  parlamentar  autor,  do  objeto,  do
valor,  do  cronograma,  do  status  de  execução  e  dos
documentos correlatos;

II.  publicidade  dos  atos  no  âmbito  dos  Poderes
Executivo e Legislativo, permitindo a rastreabilidade ponta
a ponta da aplicação dos recursos;

III.  disponibilização, nos portais de transparência, de
mecanismos  de  busca  e  filtros  que  permitam o  acesso  ao
processo administrativo, ao status de execução em tempo
real e à data da última atualização das informações.

Art.27  -  A  fiscalização  e  o  acompanhamento  da
execução  orçamentária  e  financeira  das  emendas
impositivas,  bem  como  a  prestação  de  contas  delas
decorrentes,  serão  exercidos  pela  Câmara  Municipal  de
Mirassol, por meio da Comissão de Finanças, Orçamento e
Fiscalização, na forma da Resolução nº 299, de 28 de abril
de 2026.

Parágrafo  Único  -  A  Comissão  de  Finanças,
Orçamento e Fiscalização elaborará relatório quadrimestral
simplificado  das  atividades  de  fiscalização  e  do
acompanhamento do cumprimento do plano de trabalho,
que ficará  arquivado na  secretaria  da  Câmara  e  publicado
na página oficial do Legislativo Municipal.

Art.28  -  As  disposições  deste  Capítulo  serão
interpretadas e aplicadas em conformidade com os artigos
91 e 92 da Lei Orgânica do Município de Mirassol e com a
Resolução nº 299, de 28 de abril de 2026, que sobre elas
prevalecem em caso de conflito.

Parágrafo Único - As diretrizes do Comunicado GP nº
15/2026 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de
caráter orientativo, aplicam-se no que não contrariarem a
Lei Orgânica do Município e a Resolução referida no caput.

Capítulo VI
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A DESPESAS COM

PESSOAL
Art.29 -  O aumento  da  despesa  com pessoal,  em

decorrência  de  qualquer  das  medidas  relacionadas  no
artigo  169,  §  1º,  da  Constituição  Federal,  poderá  ser
realizado mediante lei específica, desde que obedecidos os
limites previstos nos artigos 20, 21 e 22, parágrafo único,
todos da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000,
e cumpridas as exigências previstas nos artigos 16 e 17 do
referido  diploma  legal,  ficando  autorizado  o  aumento  da
despesa  com  pessoal  para:

I.  concessão de qualquer vantagem ou aumento de
remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou
alteração de estruturas de carreiras; e

II.  admissão  de  pessoal  ou  contratação  a  qualquerE
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título.
§ 1º - Os aumentos de que trata este artigo somente

poderão ocorrer se houver:
I.  prévia  dotação  orçamentária  para  atender  às

projeções de despesa de pessoal  e aos acréscimos dela
decorrentes;

II. lei específica para as hipóteses previstas no inciso I
do “caput” deste artigo;

III. observância da legislação vigente no caso do inciso
II do “caput” deste artigo; e

IV.  estimativa  do  impacto  orçamentário-financeiro  de
que trata do inciso I do artigo 16 da Lei Complementar nº
101, de 04 de maio de 2000.

§  2º  -  No  caso  do  Poder  Legislativo,  deverão  ser
obedecidos,  adicionalmente,  os  limites  fixados  nos  artigos
29 e 29-A da Constituição Federal.

Art.30  -  Na  hipótese  de  ser  atingido  o  limite
prudencial de que trata o artigo 22 da Lei Complementar nº
101, de 04 de maio de 2000, a manutenção de despesas
variáveis da folha de pagamento somente poderá ocorrer
nos  casos  de  calamidade  pública,  na  execução  de
programas emergenciais de saúde pública ou em situações
de  extrema  gravidade,  devidamente  reconhecida  por
Decreto do Chefe do Executivo.

Capítulo VII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art.31 - Todo Projeto de Lei enviado pelo Executivo
versando sobre concessão de anistia, remissão, subsídio,
crédito presumido, concessão de isenção em caráter não
geral,  alteração  de  alíquota  ou  modificação  de  base  de
cálculo que implique redução discriminada de tributos ou
contribuições,  e  outros  benefícios  que  correspondam  a
tratamento diferenciado, além de atender ao disposto no
artigo 14 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de
2000, deve ser instruído com demonstrativo de que não
prejudicará o cumprimento de obrigações constitucionais,
legais e judiciais a cargo do município; que não afetará as
metas de resultado nominal e primário, bem como as ações
de  caráter  social,  especialmente  a  educação,  saúde  e
assistência social.

Art.32  -  O  Poder  Executivo  poderá  encaminhar  à
Câmara Municipal projetos de lei dispondo sobre alterações
na legislação tributária, especialmente sobre:

I. revisão e atualização do Código Tributário Municipal,
de forma a corrigir distorções;

II. revogações das isenções tributárias que contrariem
o interesse público;

III. revisão das taxas, objetivando sua adequação aos
custos efetivos dos serviços prestados e ao exercício do
poder de polícia do Município;

IV.  atualização  da  Planta  Genérica  de  Valores
ajustando-a aos movimentos de valorização do mercado
imobiliário; e

V.  aperfeiçoamento  do  sistema  de  fiscalização,
cobrança,  execução  fiscal  e  arrecadação  de  tributos.

Art.33 - Se a Lei Orçamentária não for promulgada até
o  último  dia  do  exercício  de  2026,  fica  autorizada  a
realização das despesas até o limite mensal de um doze
avos de cada programa da proposta original remetida ao
Legislativo, enquanto a respectiva lei não for sancionada.

Parágrafo  Único  -  Considerar-se-á  antecipação  de

crédito  à  conta  da  Lei  Orçamentária  a  utilização  dos
recursos autorizada neste artigo.

Art.34  -  Esta  Lei  entra  em vigor  na  data  de  sua
publicação.

Prefeitura  do Município  de Mirassol,  17 de julho de
2026.

Edson Antonio Ermenegildo
Prefeito Municipal
Afixada  no  Quadro  de  Avisos  desta  Prefeitura

Municipal,
na data supra.
Sandra Maria Diresta Galão
Chefe  da  Secretar ia  de  Comunicação

Administrativa
...........................................................................................................

Decretos
Decretos

DECRETO Nº 6.657

Dispõe  sobre  a  abertura  de
Crédito Adicional Suplementar
no  valor  de  R$  750.000,00
(setecentos  e  cinquenta  mil
r e a i s ) ,  e  d á  o u t r a s
providencias.

EDSON  ANTONIO  ERMENEGILDO,  Prefeito  do
Município de Mirassol, usando das atribuições que lhe são
conferidas por Lei,

Considerando o disposto na Lei Municipal n° 5.133, de
14 de julho de 2026 que autoriza a abertura de Crédito
Adicional Suplementar.

DECRETA:
Art.1º  -  Ficam  aberto  na  Câmara  Municipal  de

Mirassol,  Crédito  Adicional  Suplementar  no  valor  de  R$
750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais), nos termos
do Artigo 41, Incisos I da Lei Federal nº 4.320/64, com a
seguinte classificação orçamentária:
FICHA 01
01 Poder Legislativo
01.01 Câmara Municipal
01.031.0001.1.001 Infraestrutura e Equipamentos Legislati-

vos
4.4.90.51 Obras e Instalações R$ 650.000,00

RECURSO PRÓPRIO
FICHA 08
01 Poder Legislativo
01.01 Câmara Municipal
01.031.0001.2.002 Manutenção da Secretaria da Câmara
3.1.90.16 Outr. Desp. Variáveis Pessoal Civil R$ 10.000,00

RECURSO PRÓPRIO
FICHA 12
01 Poder Legislativo
01.01 Câmara Municipal
01.031.0001.2.002 Manutenção da Secretaria da Câmara
3.3.90.36 Outr. Serv. Terc. Pessoa Física R$ 90.000,00

RECURSO PRÓPRIO
TOTAL R$ 750.000,00

Art.2º - O Crédito Adicional Suplementar de que trata
o  artigo  anterior,  será  integralmente  coberto  com  a
Anulação  Parcial  de  Dotações  Orçamentárias,  de  acordo
com  art.  43,  §1°,  inc.  III  da  Lei  Federal  n°  4.320/64,
conforme especificado a seguir:

I - Anulação de Dotações
FICHA 06
01 Poder Legislativo
01.01 Câmara Municipal
01.031.0001.2.002 Manutenção da Secretaria da Câmara
3.1.90.11 Venc. Vantagens Fixas – Pessoal Civil R$ 300.000,00

RECURSO PRÓPRIO

FICHA 13
01 Poder Legislativo
01.01 Câmara Municipal
01.031.0001.2.002 Manutenção da Secretaria da Câmara
3.3.90.39 Outros Serv. de Terceiros – Pessoa Ju- rídica R$ 450.000,00

RECURSO PRÓPRIO
TOTAL R$ 750.000,00

Art.3º  -  Fica  modificado  o  Plano  Plurianual  –  PPA
2026/2029,  nos  mesmos  moldes  e  naquilo  que  for
pertinente,  conforme descrito  nos  artigos  1º  e  2º  deste
Decreto.

Art.4º - Ficam alteradas as Diretrizes Orçamentárias –
LDO do exercício de 2026, nos mesmos moldes e naquilo
que for pertinente, conforme descrito nos artigos 1º e 2º
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deste Decreto.
Art.5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua

publicação.
Prefeitura do Município de Mirassol, aos 17 de julho de

2026.
Edson Antonio Ermenegildo
Prefeito Municipal
Afixado  no  Quadro  de  Avisos  desta  Prefeitura

Municipal,
na data supra
Márcio Gomes Okuda
C h e f e  d a  D i v i s ã o  d e  C o m u n i c a ç õ e s

Administrativas
...........................................................................................................

DECRETO Nº 6.658

Altera  os  dispositivos  do
Decreto  Municipal  nº  6.470,
de 14 de abril  de  2025 que
nomeou  gestores  para  os
termos  de  co laboração
c e l e b r a d o s  e n t r e  a s
Organizações  da  Sociedade
Civil  (OSC) e a Prefeitura de
Mirassol.

EDSON  ANTONIO  ERMENEGILDO,  Prefeito  do
Município de Mirassol, usando das atribuições que lhe são
conferidas por Lei,

Considerando os  Termos de Colaboração celebrados
entre  as  Organizações  da  Sociedade  Civil  (OSC)  e  a
Prefeitura do Município de Mirassol,

Considerando que a  Lei  nº  13.019/2014,  estabelece
que deverá ser designado um Gestor para cada parceria
celebrada e uma Comissão de Monitoramento e Avaliação
para as parcerias,

Considerando  que  o  Gestor  é  o  agente  público,
responsável pela gestão de parceria celebrada por meio de
termo de  colaboração,  designado  por  ato  publicado  em
meio  oficial  de  comunicação,  com  poderes  de  controle  e
fiscalização (Art. 2º Inciso VI),

Cons iderando  o  d isposto  no  Processo  SE I
3530300.404.00008339/2026-92,

DECRETA:
Art.1º - O artigo 1º do Decreto Municipal nº6.470, de

14  de  abril  de  2025,  passa  a  vigorar  com  a  seguinte
redação:

“Art.1º - ...
Ana  Carolina  da  Silva  Villela  (Casa  da  Divina

Misericórdia Criança e Adolescente - CADIMI);
Ana  Leticia  Pereira  Batista  (Associação  e  Oficinas  de

Caridade Santa Rita de Cássia);
Helen Duartina Sartori Borgato (APAE); (NR)
Renato  Thomaz  Vicioso  (Instituto  Riopretense  dos

Cegos Trabalhadores);
Otavio Rozan de Souza (Vila Vicentina de Mirassol);
Priscila Silva Queiroz (Residência Inclusiva-APAE);
Taisi Nanciara Carvalho Junior Pretto (Centro Espírita

Vicente de Paulo);
Maraysa Palhiari  Tralli  Belloto (Lar dos Velhinhos de

Mirassol);

Roseli  Aparecida  Zarpelão  (Caritas  Paroquial  Nossa
Senhora do Carmo)”

Art.2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura  do Município  de Mirassol,  20 de julho de
2026.

Edson Antonio Ermenegildo
Prefeito Municipal
Afixado  no  Quadro  de  Avisos  desta  Prefeitura

Municipal,
na data supra.
Márcio Gomes Okuda
C h e f e  d a  D i v i s ã o  d e  C o m u n i c a ç õ e s

Administrativas
...........................................................................................................

DECRETO Nº 6.659

Nomeia a Comissão de Monitoramento e

Avaliação para os termos de

colaboração celebrados entre as
Organizações da Sociedade Civil (OSC) e
a Prefeitura do Município de Mirassol.

EDSON  ANTONIO  ERMENEGILDO,  Prefeito  do
Município Municipal de Mirassol, usando das atribuições que
lhe são conferidas por Lei,

C o n s i d e r a n d o  o  d i s p o s t o  n o  S E I  n º
3530300.404.00008348/2026-83 da Secretaria Municipal de
Assistência Social,

Considerando os  Termos de Colaboração celebrados
entre  as  Organizações  da  Sociedade  Civil  (OSC)  e  a
Prefeitura do Município de Mirassol,

Considerando que a Lei Federal nº 13.019, de 31 de
julho de 2014, estabelece a necessidade de designação de
Comissão de Monitoramento e Avaliação para as parcerias
celebradas  entre  a  Administração  Públ ica  e  as
Organizações  da  Sociedade  Civil,

Considerando  que  a  Comissão  de  Monitoramento  e
Avaliação  é  o  órgão  colegiado  destinado  a  monitorar  e
avaliar  as parcerias celebradas com as Organizações da
Sociedade Civil,  nos termos do art.  2º,  inciso XI,  da Lei
Federal nº 13.019/2014,

Considerando  a  necessidade  de  atualização  da
composição da Comissão de Monitoramento e Avaliação,
instituída pelo Decreto nº 6.174, de 14 de abril de 2026,

DECRETA:
Art.1º  -  Fica  nomeada  Comissão  para  monitorar  e

avaliar  as  parcerias  celebradas  entre  a  Casa  da  Divina
Misericórdia Criança e Adolescente -  CADIMI -  Termo de
Colaboração  nº  087/2023,  Associação  e  Oficinas  de
Caridade Santa Rita de Cássia – Termo de Colaboração nº
088/2023,  APAE  –  Termo  de  Colaboração  n°  001/2023,
Instituto Riopretense dos Cegos Trabalhadores - Termo de
Colaboração  nº  381/2022),  Vila  Vicentina  de  Mirassol  -
Termo de Colaboração nº 004/2023), Residência Inclusiva
(APAE)  –  Termo  de  Colaboração  nº  002/2023,  Centro
Espírita  Vicente  de  Paulo  -  Termo  de  Colaboração  nº
382/2022,  Lar  dos  Velhinhos  de  Mirassol  -  Termo  de
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Colaboração nº 003/2023, Caritas Paroquial Nossa Senhora
do  Carmo  –  Termo  de  Colaboração  nº  066/2020)  e  a
Prefeitura  do  Município  de  Mirassol,  pelos  seguintes
membros:

Anderson Fernandes de Oliveira
Janaina Lopes de Mendonça Silva
Talita Barbosa da Silva
Art.2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas em especial o Decreto nº 6.174, de
14 de abril de 2023.

Prefeitura  do Município  de Mirassol,  21 de julho de
2026.

Edson Antonio Ermenegildo
Prefeito Municipal
Afixado  no  Quadro  de  Avisos  desta  Prefeitura

Municipal,
na data supra
Márcio Gomes Okuda
Chefe  da  Secretar ia  de  Comunicação

Administrativa
...........................................................................................................
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRASSOL

Secretaria Municipal de Administração

Divisão Técnica de Compras Públicas

Praça Doutor Anísio José Moreira nº 2290, Centro, CEP 15130-065, Mirassol/SP

(17) 3243-8120 - licitacao@mirassol.sp.gov.br / compras@mirassol.sp.gov.br

CNPJ nº 46.612.032/0001-49

www.mirassol.sp.gov.br

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO 

Nº DO PROCESSO SEI: 3530300.404.00007185/2026-11

 

Com fundamento no Art. 75, Inciso II da Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Municipal 6.276 de 12 de
dezembro de 2023, autorizo a contratação da Dispensa Eletrônica 097/2026, Processo Administrativo
187/2026 para AQUISIÇÃO DE PLACAS DE REDE WI-FI PCI EXPRESS - SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE,
em favor da empresa vencedora:  F&R TECNOLOGIA LTDA (17736788000100) com o lote: 1 no valor total
de R$3.472,00 (três mil e quatrocentos e setenta e dois reais).

 

 
Mirassol/SP, datado e assinado eletronicamente.

Documento assinado eletronicamente por Albino Trevisan Neto, Secretário(a) Municipal da Saúde,
em 20/07/2026, às 14:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual
nº 67.641, de 10 de abril de 2023 e Decreto Municipal de regulamentação do processo eletrônico.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://cidades.sei.sp.gov.br/riopreto/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 0264292
e o código CRC 8E086279.

Referência: Processo nº 3530300.404.00007185/2026-11 SEI nº 0264292

Licitações e Contratos
Licitações e Contratos

Autorização de Contratação Direta - Art. 75, Lei Federal 14.133/21Autorização de Contratação Direta - Art. 75, Lei Federal 14.133/21
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRASSOL

Secretaria Municipal de Administração

Divisão Técnica de Compras Públicas

Praça Doutor Anísio José Moreira nº 2290, Centro, CEP 15130-065, Mirassol/SP

(17) 3243-8120 - licitacao@mirassol.sp.gov.br / compras@mirassol.sp.gov.br

CNPJ nº 46.612.032/0001-49

www.mirassol.sp.gov.br

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO 

Nº DO PROCESSO SEI: 3530300.404.00006297/2026-55

 

Com fundamento no Art. 75, Inciso II da Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Municipal 6.276 de 12 de dezembro de
2023, autorizo a contratação da Dispensa Eletrônica 082/2026, Processo Administrativo 189/2026 para AQUISIÇÃO
DE MATERIAIS PERMANENTES PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS, em favor das
empresa vencedoras no  valor total de R$11.844,15 (onze mil e oitocentos e quarenta e quatro reais e quinze
centavos):   LICITARA COMERCIO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA (29953468000182) com o lote: 4 no valor
total de R$2.949,15 (dois mil e novecentos e quarenta e nove reais e quinze centavos). CLEITON PIGATTO
(59986057000154) com o lote: 2 no valor total de R$2.750,00 (dois mil e setecentos e cinquenta reais). NK
SUPRIMENTOS (41294697000138) com o lote: 3 no valor total de R$4.110,00 (quatro mil e cento e dez reais).
SUPRIAR - AR CONDICIONADO, COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA ME (13801786000198) com o lote: 1 no valor total de
R$2.035,00 (dois mil e trinta e cinco reais).

 

Mirassol/SP, datado e assinado eletronicamente.

Documento assinado eletronicamente por Rafael Roberto Avequi de Carvalho, Secretário(a) Municipal de
Infraestrutura e Serviços, em 21/07/2026, às 10:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023 e Decreto Municipal de regulamentação do processo
eletrônico.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://cidades.sei.sp.gov.br/riopreto/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 0264363 e o código
CRC B7F2BAD9.

Referência: Processo nº 3530300.404.00006297/2026-55 SEI nº 0264363
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